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EXMO. SR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

	RECURSO ESPECIAL




Processo nº 0101388-55.2010.8.06.0000

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições constitucionais, vem, com o plácido respeito, à ilustre presença de Vossa Excelência,  mediante a Procuradora de Justiça signatária, para interpor RECURSO ESPECIAL, com fulcro no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão de fls. 144/151 prolatado pela Colenda 4a Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará ao julgar Agravo de Instrumento (processo em epígrafe) interposto pelo Município de Cascavel contra provimento liminar proferido em Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do Ceará perante o aludido Município (processo nº 2007.0000.1028-4 da 1ªVara da Comarca de Cascavel-CE), apelo raro formalizado, a partir de intimação pessoal do órgão do Ministério Público tomada na data da entrada dos autos no Núcleo de Recursos Cíveis da Procuradoria Geral de Justiça (NURC),  28(vinte e oito) de abril de 2012, consoante as razões a seguir delineadas, oportunidade em que requer o seu recebimento de subsequente remessa ao Superior Tribunal de Justiça.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Fortaleza, CE, 15 (quinze) de maio de 2012.

Zélia Maria de Moraes Rocha

Procuradora de Justiça

Coordenadora do Núcleo de Recursos Cíveis

EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COLENDA TURMA

EMÉRITOS MINISTROS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições constitucionais, comparece, com o plácido respeito, mediante a Procuradora de Justiça signatária, à Egrégia  Corte da Cidadania, para asseverar, consoante as presentes RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL, o merecimento de reforma do acórdão de folhas 144/151 prolatado pela 4a Câmara Cível da Colenda Corte Cearense de Justiça em apreciação de Agravo de Instrumento (fls. 02/23) interposto pelo Município de Cascavel-CE contra provimento liminar concedido pelo órgão jurisdicional de 1º grau em Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do Ceará perante o aludido Município (processo nº 2007.0000.1028-4 da 1ªVara da Comarca de Cascavel-CE), caso em que, considerando a intimação pessoal do órgão do Ministério Público na data de entrada dos autos no Núcleo de Recursos Cíveis da Procuradoria Geral de Justiça (NURC), qual seja, 28 (vinte e oito) de abril de 2012, assevera, sob influxo dos artigos 508, 188 e 541 do Código de Processo Civil, o seguinte:

I – DA EXPOSIÇÃO DOS FATOS E DO DIREITO

Cuida-se, originariamente, de Ação Civil Pública movida, perante o Juízo da 1ª Vara da Comarca de Cascavel-CE, pelo representante do Parquet, contra o Município de Cascavel, demanda em que se deu concessão de provimento liminar (determinando que o referido Município destine imóvel em condições satisfatórias para a instalação de abrigo de crianças e adolescentes) combatido, pelo aludido Município, mediante Agravo de Instrumento (fls. 02/23) julgado, de modo desfavorável à pretensão ministerial, conforme termos da seguinte ementa (fls. 145):

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INSTALAÇÃO DE ABRIGO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DISCRICIONÁRIA. SUBSTITUIÇÃO DO PODER EXECUTIVO PELO JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO PROVIDO.

1. O controle dos atos administrativos não permite que o Executivo seja substituído pelo Poder Judiciário, na execução de atividades da administração, porquanto deve ser respeitada a autonomia que a lei lhe confere para bem definir, no âmbito de sua atividade discricionária, sobre a conveniência e a oportunidade de medidas que dependem de previsão orçamentária.

2. O Poder Judiciário não pode imiscuir-se nas funções eminentemente administrativas e dizer a Administração Pública como e quando agir em suas atividades típicas, por importar tal procedimento em violação ao princípio da autonomia e independência dos Poderes.

3. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Agravo de Instrumento n° 0101388.55.2010.8.06.0000, em que figuram as partes acima referidas. Acorda a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em julgar pelo provimento do recurso, nos termos do voto do Relator.”. 

Contudo, em que pese o entendimento consignado no âmbito da 4a Câmara Cível da Colenda Corte de Justiça do Estado do Ceará, o Ministério Público cearense não se furta de aduzir, mediante o presente Recurso Especial, a materialização de gravame aos interesses tutelados pelo Parquet.

Com efeito, a elisão do provimento liminar concedido pelo Juízo de 1º grau tem um evidente caráter danoso para todo o conjunto de cidadãos servidos pela Administração do Município de Cascavel, ente público que, à toda evidência, carece de implementação de política pública voltada à proteção de crianças e adolescentes, notadamente, à construção de entidade de abrigo e à instituição de programas governamentais específicos para o atendimento de crianças e adolescentes em situação de risco.

II – DO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL

A Constituição da República, em seu artigo 105, III, alínea “a”, dispõe a respeito da possibilidade da interposição do Apelo Raro na hipótese de causa decidida em única ou última instância pelos Tribunais dos Estados, quando a decisão recorrida contrariar (ou negar vigência a) tratado ou lei federal.

Nesse passo, o enunciado nº 86 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça complementa, de forma esclarecedora, que “cabe recurso especial contra acórdão proferido no julgamento de agravo de instrumento”.

Por conseguinte, tendo a Corte Cearense de Justiça - no caso dos autos - proferido - em apreciação de Agravo de Instrumento - acórdão desfavorável aos interesses tutelados pelo Parquet, afigura-se cabível e necessária a interposição do presente Recurso Especial.

Com efeito, a decisão prolatada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (fls. 144/151) fere frontalmente a Lei Federal, mais precisamente o disposto nos artigos 4°, 7°, 88, inciso I e art.90, inciso IV da Lei nº 8.069/90, além de repercutir, de forma deletéria, sobre o interesse social que cabe ser reafirmado através do Apelo Raro ora manejado na esteira do entendimento sumulado deste Egrégio Superior Tribunal.

Ao seu turno, o artigo 105, III, “c”, da Constituição Federal estabelece a possibilidade de interposição de Recurso Especial por divergência na aplicação da Lei Federal.

Desse modo, através de exposição desenvolvida adiante, podemos verificar que o Tribunal Cearense, ao apreciar o Agravo de Instrumento manejado pelo Município de Cascavel, aplicou a Lei Federal de forma diversa da realizada pela Corte da Cidadania, o que aponta, outrossim, para o cabimento do Apelo Raro ora formalizado.

III – DO PREQUESTIONAMENTO

Mediante detida análise do acórdão ora recorrido (fls. 144/151), observa-se que o Colendo Tribunal de Justiça do Ceará pautou-se no sentido de que não poderia o Poder Judiciário imiscuir-se nas funções eminentemente administrativas e dizer a Administração Pública como agir em suas atividades típicas como no caso em questão,  em que o juízo a quo deferiu liminar determinando que o Município de Cascavel-CE providenciasse, no prazo de 15dias, imóvel para instalação de abrigo. 

Ao compulsar os autos verifica-se que o interesse da coletividade se encontra ameaçado pela postura do Município de Cascavel-CE em alegar que não poderia o Ministério Público e o Poder Judiciário impeli-lo a implementar e manter uma política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, pois isso representaria interferência indevida nas funções dos Poderes Legislativo e Executivo e que o orçamento municipal não contempla a instalação de abrigo para crianças e adolescentes. Senão vejamos (fls. 145):

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INSTALAÇÃO DE ABRIGO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DISCRICIONÁRIA. SUBSTITUIÇÃO DO PODER EXECUTIVO PELO JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO PROVIDO.

1. O controle dos atos administrativos não permite que o Executivo seja substituído pelo Poder Judiciário, na execução de atividades da administração, porquanto deve ser respeitada a autonomia que a lei lhe confere para bem definir, no âmbito de sua atividade discricionária, sobre a conveniência e a oportunidade de medidas que dependem de previsão orçamentária.

2. O Poder Judiciário não pode imiscuir-se nas funções eminentemente administrativas e dizer a Administração Pública como e quando agir em suas atividades típicas, por importar tal procedimento em violação ao princípio da autonomia e independência dos Poderes.” GRIFO NOSSO

Por outro lado, em seu Parecer (fls. 129/140), o Parquet já havia se manifestado no sentido de que não merece prosperar argumentos trazidos à baila pelo Município de Cascavel aduzindo impossibilidade de interferência do Poder Judiciário na competência do Poder Executivo, quando se trata de garantir direito de crianças e adolescentes.

Com efeito, observa-se, no Parecer do Ministério Público de 2ª Instância, o seguinte excerto de julgado do Supremo Tribunal Federal  que evidencia entendimento diverso do externado no âmbito do Colendo Tribunal Cearense de Justiça:

“7. Na espécie em pauta, ao argumento de imiscuir-se na autonomia do ente público não pode renunciar o magistrado ao seu dever constitucional de assegurar a efetividade da lei, garantindo a proteção que a infância e a juventude requerem, sob pena de omitir-se sobre direito ao qual a Constituição da República garantiu �absoluta prioridade� (art. 227). 

Essa garantia de �absoluta prioridade�, a fim de colocar crianças e adolescentes �a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão� "(...) é bem ampla e se impõe a todos os órgãos públicos competentes para legislar sobre a matéria, exercer controle ou prestar serviços de qualquer espécie para promoção dos interesses e direitos de crianças e adolescentes. (...). Assim também, a tradicional desculpa de �falta de verba� para a criação e manutenção de serviços não poderá mais ser invocada com muita facilidade quando se tratar de atividade ligada, de alguma forma, a crianças e adolescentes" (DALLARI, Dalmo de Abreu. Estatuto da Criança e do Adolescente -Comentários Jurídicos e Sociais. 2. ed. São Paulo: Malheiros Editores, p. 28)

Exatamente na esteira daquela jurisprudência consolidada é que cumpre reconhecer o dever do Estado de implementar as medidas necessárias para que as crianças e os adolescentes fiquem protegidos de situações que as coloquem em risco, seja sob a forma de negligência, de discriminação, de exploração, de violência, de crueldade ou a de opressão, situações que confiscam o mínimo existencial sem os quais a dignidade da pessoa humana é mera utopia. E não se há de admitir ser esse princípio despojado de efetividade constitucional, sobre o que não mais pende discussão, sendo o seu cumprimento incontornável.(STF – AI no Resp 583136/SC, rel. Min. Carmen Lúcia, Data de Julgamento 11/11/2008). GRIFO NOSSO

Face ao exposto, evidencia-se que o Município agravante possui discricionariedade, mas deverá ser efetivada em conformidade com os mandamentos constitucionais definidores de direitos fundamentais ( direito de proteção aos menores, disciplinado pelo art.227 da CF/88, com absoluta prioridade), diretamente aplicável com eficácia dirigente aos órgãos públicos.

Ademais, observados os termos do relatório e do voto do insigne Des. Relator, há de se concluir preenchido o requisito de admissibilidade do Recurso Especial atinente a debate, na Corte de Origem, acerca de individuada questão federal, em satisfação ao enunciado número 282 da Súmula do STF abaixo expendido e, ad argumentandum, em conformação ao entendimento jurisprudencial que se segue.

“Súmula nº 282. É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”.

“Em tema de prequestionamento, o que deve ser exigido é apenas que a questão haja sido posta na instância ordinária. Se isto ocorreu, tem-se a figura do prequestionamento implícito, que é o quanto basta”.

(STJ, REsp 2.336-MG, 2a T., j. 09.05.1990, rel. Min. Carlos Velloso).

Como visto, o posicionamento da 4ª Câmara da Corte Cearense de Justiça no sentido de que o Poder Judiciário não poderia interferir nas atribuições do Poder Executivo (vide fl. 145), evidenciam, em cotejo com o posicionamento do Ministério Público formalizado nas folhas 129/140, a arguição e o debate, na segunda instância do Poder Judiciário do Estado do Ceará, das questões ora trazidas à apreciação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

IV – DAS RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DO JULGADO

Não obstante o posicionamento do Ministério Público do Ceará, exarado no sentido de que a decisão liminar, que determinou a instalação de abrigo no Município de Cascavel, proferida pelo juízo a quo deveria ser mantida, o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará findou por dar provimento ao Agravo de Instrumento interposto (fls. 02/23), violando, por conseguinte, o disposto nos artigos 4°, 7°, 88, inciso I e art.90, inciso IV da Lei nº 8.069/90, numa caracterizada infração à legislação federal.

O Município de Cascavel alega, em síntese, que existe no referido Município um Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, que funciona com uma equipe multidisciplinar, sendo os casos de vulnerabilidade de crianças e adolescentes resolvidos por este, não se justificando a implantação de um abrigo em Cascavel. Argumenta, ainda, que não poderiam o Ministério Público e o Poder Judiciário impeli-lo a implementar uma política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, posto que representaria uma interferência indevida nas funções dos Poderes Legislativo e Executivo.

Entrementes, ao compulsar os autos percebe-se o descaso do Município de Cascavel em promover a construção de um abrigo para atender crianças e adolescente em situação de risco. Observa-se que a ação civil pública fora proposta pelo representante do Parquet em janeiro de 2007, entretanto, desde o ano de 2006, conforme documento acostado à fl.40, o Ministério Público vinha empreendendo esforços por meio de procedimento administrativo instaurado na Promotoria de Justiça daquela Comarca, com vistas a solucionar a falta de abrigo em Cascavel.

Assim enuncia o artigo 227 da CF/88 que assegura efetivo e prioritário atendimento em programas de proteção à criança e ao adolescente:

“Art. 227 – É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” (grifo nosso)

        Embora a 4ª Câmara do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará haja exarado entendimento diverso ao dar provimento ao agravo de instrumento intentado pelo Município de Cascavel, é incontestável que não ocorreu interferência do Poder Judiciário na esfera do Poder Executivo ao determinar a construção de abrigo, através de medida liminar concedida em sede de ação civil pública intentada pelo Parquet. 

          In casu, considera-se que o direito das crianças e adolescentes do Município de Cascavel em dispor de política de atendimento em abrigo não poderia ficar comprometido por conta de um juízo de simples conveniência e oportunidade do gestor municipal.

    Com atenção também ao disposto no artigo 105, III, “c”, da Constituição Federal, verificamos decisão divergente no âmbito do Egrégio Supremo  Tribunal Federal ao entender que as políticas públicas executadas para atenderem à direito fundamental da criança ou do adolescente, previstas no texto constitucional, “ não se expõe a avaliações meramente discricionárias da Administração Pública, nem se subordinam à razões de puto pragmatismo governamental.”

      Vejamos os termos de acórdão da 2ª Turma do Egrégio STF, quando do julgamento de Agravo Regimental em Recurso Extraordinário intentado pelo Município de Santo André, tendo como agravo o Ministério Público Estadual, publicado no DJ de 03.02.2005 e tendo como relator o eminente Ministro Celso de Mello, senão vejamos:

“ EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO – CRIANÇA ATÉ SEIS ANOS DE IDADE – ATENDIMENTO EM CRECHE E PRÉ-ESCOLA – EDUCAÇÃO INFANTIL – DIREITO ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL ( CF, ART.208, IV) – COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO – DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO, NOTADAMENTE AO MUNICÍPIO ( CF, ART.211, §2°) - RECURSO IMPROVIDO

A educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível que, deferida às crianças, a estas assegura, para efeito de seu desenvolvimento integral, e como primeira etapa do processo de educação básica, o atendimento em creche e o acesso à pré-escola(CF, art.208, IV) – Essa prerrogativa jurídica, em consequência, impõe, ao Estado, por efeito da alta significação social de que se reveste a educação infantil, a obrigação constitucional de criar condições objetivas que possibilitem, de maneira concreta, em favor das “crianças de zero a seis anos de idade (CF, art.208, IV), o efetivo acesso e atendimento em creches e unidades de pré-escola, sob pena de configurar-se inaceitável omissão governamental, apta a frustar, injustamente, por inércia, o integral adimplemento, pelo Poder Público, de prestação estatal que lhe impôs o próprio texto da Constituição Federal

- A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da Administração Pública, nem se subordina a razões de puro pragmatismo governamental.

· Os Municípios que atuarão, prioritariamente, no ensino fundamental e na educação infantil(CF, art.211, §2°) não poderão demitir-se do mandato constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo art.208, IV da Lei Fundamental da República, e que representa fator de limitação da discricionariedade político-administrativa dos entes municipais, cujas opções, tratando-se do atendimento das crianças em creche(CF, art.208, IV), não podem ser exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo de simples conveniência e de mera oportunidade, a eficácia desse direito básico de índole social.

- Embora resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular e executar políticas públicas, revela-se possível, no entanto, ao Poder Judiciário, determinar, ainda que em bases excepcionais, especialmente nas hipóteses de políticas públicas definidas pela própria Constituição, sejam estas implementadas pelos órgãos estatais inadimplentes, cuja omissão – por importar em descumprimento dos encargos político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório – mostra-se apta a comprometer a eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais impregnados de estatura constitucional. A  questão pertinente à “reserva do possível”. A Turma, por votação unânime, negou provimento ao recurso de agravo, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, neste julgamento, a Senhora Ministra Ellen Gracie e o Senhor Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, 22.11.2005.” GRIFO NOSSO

                            Bem como transcrevo o seguinte julgado exarado pelo Supremo Tribunal Federal acerca da implementação de políticas públicas no tema infância e juventude e a discricionariedade administrativa do Poder Judiciário:

“ É preciso assinalar, neste ponto, por relevante, que a proteção aos Direitos da criança e do adolescente(CF, art.228, caput) – qualifica-se como um dos direitos sociais mais expressivos, subsumindo-se à noção dos direitos de segunda geração (RTJ 164/158-161), cujo adimplemento impõe ao Poder Público a satisfação de um dever de prestação positiva, consistente num facere.(...)(...)o STF, considerada a dimensão política da jurisdição constitucional outorgada a esta Corte, não pode demitir-se do gravíssimo encargo de tornar efetivos os direitos econômicos, sociais e culturais, que se identificam – enquanto direitos de segunda geração – com as liberdades positivas, reais ou concretas (RTJ 164/158-161, Rel. Ministro Celso de Mello). É que, se assim não for, restarão comprometidas a integridade e a eficácia da própria Constituição, por efeito de violação negativa do estatuto constitucional motivada por inaceitável inércia governamental no adimplemento de prestações positivas impostas ao Poder Público, consoante já advertiu, em tema de inconstitucionalidade por omissão, por mais de uma vez(RTJ 175/1212-1213, Rel. Min. Celso de Mello)(...) Tratando-se de típico direito de prestação positiva, que se subsume ao conceito de liberdade real ou concreta, a proteção à criança e ao adolescente – que compreende todas as prerrogativas, individuais ou coletivas, referidas na Constituição da República (notadamente em seu art.227) – tem por fundamento regra constitucional cuja densidade normativa não permite que, em torno da efetiva realização de tal comando, o Poder Público, especialmente o Município, disponha de um amplo espaço de discricionariedade que lhe enseje maior grau de liberdade de conformação, e de cujo exercício possa resultar, paradoxalmente, com base em simples alegação de mera conveniência/oportunidade, a nulificação mesma dessa prerrogativa essencial, tal como já advertiu o STF(...)Tenho para mim, desse modo, presente tal contexto, que os Municípios ( à semelhança das demais entidades políticas) não poderão demitir-se do mandato constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo art.227, caput, da Constituição e que representa fator de limitação da discricionariedade político-administrativa do Poder Público, cujas opções, tratando-se de proteção à criança e ao adolescente, não podem ser exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo de simples conveniência ou de mera oportunidade , a eficácia desse direito básico de índole social.( RE 482.611, Rel. Min. Celso de Mello, decisão monocrática, julgamento em 23/03/2010, DJE de 07/04/2010).”   

     Cotejados os termos do julgado acima excertado com o entendimento registrado no voto do acórdão ora recorrido, verificamos clara divergência na aplicação da legislação federal a justificar, também pela trilha do artigo 105, III, “c”, da Constituição, a interposição do presente Recurso Especial.

É, no mínimo, inadvertida qualquer leitura da legislação federal sem o necessário filtro constitucional. Com efeito, incidiu em equívoco o órgão fracionário do Colendo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará ao prolatar o acórdão ora recorrido.

Precedentes da Corte Superior de Justiça:

DIREITO ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - LIMINAR - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - DIREITOS SOCIAIS - DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONSTRUÇÃO DE ABRIGO - INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE EFETIVAÇÃO EM URGÊNCIA.1. Existe prequestionamento implícito quando à tese central - o deslinde da controvérsia foi objeto de debate no acórdão recorrido. Precedentes.2. Apesar dos contornos constitucionais da matéria, está ela diretamente relacionada com a legislação federal, tanto do ponto de vista processual, quanto da perspectiva material, pois existem diplomas legais que estruturam-na no ordenamento jurídico federal. Dessa forma, a questão não versa sobre direito constitucional ou local.3. O cerne da controvérsia cinge-se à interpretação do direito federal, tendo em vista que trata-se de determinar se é possível reformar acórdão que cassou liminar, cujo teor era estabelecer obrigação de efetivar ação administrativa, com base em lei federal, no prazo exíguo de trinta dias.4. Existe uma transição jurisprudencial evidente nas duas Turmas da Primeira Seção, no sentido de concordar com a sindicabilidade judicial de direito sociais em casos específicos. Precedentes.5. Exige-se, entretanto, a observação de diversas cautelas em relação aos casos concretos que são colocados para deliberação por essa Corte Superior de Justiça, em especial, acerca das condições objetivas da controvérsia.6. In casu, trata-se de pleito para reforma de acórdão que negou liminar concedida pelo juízo de origem, cujo teor se traduz em decisão eminentemente satisfativa. Em medidas extremas, há que se ponderar no sentido de identificar as suas condições objetivas, tais como: a demonstração dos meios para cumprimento imediato da política pública desejada; informação sobre o fundamento da omissão (político ou orçamentário); e, por fim, descrição se é uma omissão simples ou decorrente de desídia do administrador.7. Não há nenhuma dessas condições apresentadas em prol da demonstração da existência objetiva e da necessidade imperiosa de concessão da medida urgente para o cumprimento no prazo exíguo, pelo que não é viável o restabelecimento de liminar a partir de alegação genérica. Recurso especial improvido.( Resp 1129695 MG 2009/0143703-0, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª Turma, Data de julgamento 15/06/2010, DJE de 22/06/2010).

Depreende-se do julgado acima, a necessidade de demonstrar que ocorreu desídia do administrador no caso em questão. Nesse sentindo, não há dúvidas de que ocorreu desídia do administrador do Município de Cascavel-CE tendo em vista que há mais de dois anos inúmeros esforços têm sido empreendidos, sendo realizadas reuniões entre Ministério Público, Poder Judiciário e Prefeitos Municipais, alertando acerca da situação caótica que se instala no referido Município devido a ausência de um abrigo e de uma equipe interprofissional, composta de psicólogo, assistente social, dentre outros e até o presente momento nada foi solucionado.

A falta de abrigo no Município de Cascavel tem ocasionado transtornos, tendo em vista que as crianças e adolescentes são acolhidas em abrigos de outras Comarcas. Além disso, a autoridade judiciária ao solucionar procedimento resolvendo aplicar medida de proteção denominada abrigo, prevista no art.101, inciso VII da Lei 8.069/90, encontra-se impossibilitada já que inexistente no referido Município.

Na peça exordial da ação civil pública, à fl.32, importa citar notória lição de Gabriela Mistral que ensina como  devemos tratar crianças e adolescentes, vejamos: 

 “ Muitas coisas que precisamos podem esperar.

A criança não pode.

E exatamente agora que seus ossos estão se          formando seu sangue é produzido e seus sentidos estão se desenvolvendo

para ela não podemos responder “Amanhã”

Seu nome é “ Hoje”.”

Com efeito, a decisão prolatada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (fls. 144/151) fere frontalmente a Lei Federal, mais precisamente o disposto no artigo 4°, 7°, 88, inciso I e art.90, inciso IV da Lei nº 8.069/90, além de repercutir, de forma deletéria, sobre o interesse social que cabe ser reafirmado através do Apelo Raro ora manejado na esteira do entendimento sumulado deste Egrégio Superior Tribunal.

Ex positis, observa-se que a incorreta aplicação da lei federal ao caso dos autos implicaria, sobretudo, em violação dos direitos e interesses da infância e da juventude no Município de Cascavel, devido a omissão do referido Município em manter programa de abrigo como previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, circunstâncias infortunadamente desconsideradas pelo Colendo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará no acórdão ora recorrido, sendo necessário, por conseguinte, a sua devida reforma a cargo do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

V – DO PEDIDO

Face ao exposto, o Ministério Público do Estado do Ceará requer, através da Procuradora de Justiça signatária, que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça digne-se de conhecer e dar provimento ao presente Recurso Especial, com vistas à reforma do acórdão de fls. 144/151 prolatado pelo Colendo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Empós, o Parquet cearense pugna que seja mantida a decisão liminar concedida pelo juízo a quo em sede de ação civil pública, por seus fundamentos e porque a mesma espelha a mais lídima Justiça.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Fortaleza, CE, 15 (quinze) de maio de 2012.
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